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Aposentadoria especial

O trabalho exercido em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, com exposição aos agentes nocivos de modo permanente, não ocasional nem intermitente, está resguardado pela Previdência Social, mediante concessão da aposentadoria especial, constituindo-se em fato gerador de contribuição previdenciária para custeio deste benefício. 

São consideradas condições especiais que prejudicam a saúde ou a integridade física, conforme aprovado pelo Regulamento da Previdência Social - RPS e pelo Decreto nº. 3.048/99, a exposição aos agentes nocivos químicos, físicos ou biológicos ou a exposição à associação desses agentes em concentração ou intensidade e tempo de exposição que ultrapasse os limites de tolerância, ou que, dependendo do agente, torne a simples exposição em condição especial prejudicial à saúde. 

As condições de trabalho, que dão ou não direito à aposentadoria especial, deverão ser comprovadas pelas demonstrações ambientais, que fazem parte das obrigações acessórias dispostas na legislação previdenciária e trabalhista. 
Benefício é maior com dois empregos 


O STJ (Superior Tribunal de Justiça) definiu o entendimento usado na aposentadoria de quem tem dois empregos. Segundo a Justiça, se o trabalhador atingir o tempo mínimo de contribuição nos dois trabalhos ao mesmo tempo, poderá somar as duas contribuições até atingir o teto do INSS (que é de R$ 3.416,54) e conseguir uma aposentadoria maior. 

Para quem trabalhou tempos diferentes em dois empregos (35 anos em um e dez no outro, por exemplo), o cálculo é diferenciado, mas também pode garantir ao segurado uma aposentadoria maior. 
Segundo levantamento de 2008 do IBGE (instituto de geografia e estatística) há cerca de 4 milhões de trabalhadores brasileiros com dois vínculos empregatícios e outros 372,8 mil com três ou mais empregos. As regras, definidas em lei, valem somente para pessoas que se aposentaram depois de 1991.
FONTE: AssPreviSite

Crédito terrível 
As aposentadorias no Brasil servem apenas para não permitir que o aposentado morra de fome, podendo morrer de doenças e da falta de condições de tratamento nos hospitais públicos. O que mata mais aposentados não são as doenças, mas sim os efeitos da má remuneração, que não lhes permite um tratamento adequado. Agora, porém, surgiu um novo perigo, talvez até mais danoso. 

Até parece que tudo é feito de propósito para que os banqueiros possam explorá-los. Sim, porque com a falta de dinheiro os aposentados e seus familiares são induzidos a aceitarem essa excrescência que é chamada de empréstimo consignado. 

Com esse nome de empréstimo sob consignação, ou seja, esmola que é descontada na folha de pagamento do aposentado, os senhores do poder econômico passaram a explorar também aos pobres e tristemente abandonados aposentados brasileiros. Os pobres coitados dos aposentados, já carentes de tanta coisa, são forçados a apelar para esse absurdo, na tentativa de sofrer menos. Puro engano! 

Um mês de fartura na alimentação. Mas, quando começa o desconto do empréstimo, os já minguados proventos são cortados em trinta por cento, durante três e agora até cinco anos. Tudo isso acaba por virar uma bola de neve, que cresce no decorrer desse período e impõe sacrifícios cada vez maiores. Acontece que, o pouco dinheiro do empréstimo é gasto no pagamento de dívidas e na compra de um "sortimento" de gêneros alimentícios que durará pelo menos um mês. 

O aposentado de salário-mínimo comerá menos, pois a aposentadoria diminuirá tanto que nem mesmo dará para fazer as compras da cesta básica e nem pensar em comprar remédios para suas doenças. Onde está o "benefício" que esse famigerado empréstimo consignado trará para o aposentado de baixa renda? 

Espera se que uma saída seja encontrada pelos defensores desse malfadado "benefício", que alguns dizem que é para os aposentados, mas não é! 
FONTE: Jornal do Brasil 

Valorização de ativos da Previ ajuda lucro do BB

Pelo segundo ano consecutivo, a valorização dos ativos da Previ, fundação de previdência dos empregados do Banco do Brasil, contribuiu para o lucro da instituição financeira, em 2009. A atualização dos cálculos atuariais do plano de benefícios mais antigo do fundo produziu impacto positivo de R$ 1,6 bilhão no lucro líquido do banco no quarto trimestre, segundo fato relevante divulgado ontem ao mercado. O lucro líquido total do BB em 2009 ainda não é conhecido. Mas, no fim do terceiro trimestre, o banco já acumulava R$ 5,99 bilhões, aos quais se somaram, no mínimo, R$ 1,6 bilhão no quarto trimestre, com a decisão anunciada ontem.
Em 2008, isso já tinha ocorrido, em maior magnitude. Naquele ano, o BB registrou resultado líquido positivo de R$ 8,8 bilhões. Desse total, R$ 5,32 bilhões, cerca de 60%, foram assegurados pelo reconhecimento contábil, como ativo atuarial do patrocinador, de parte do superávit atuarial da Previ. O montante reconhecido foi de R$ 8,7 bilhões. O impacto líquido no resultado foi menor por causa dos impostos e das participações dos empregados nos lucros. 
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BB não informou que montante adicional de superávit do fundo de pensão de seus empregados está sendo reconhecido como ativo da instituição financeira. Mas se a correlação for à mesma, o valor se aproxima de R$ 2,7 bilhões.
A possibilidade de o superávit atuarial de fundos fechados virarem ativo contabilmente registrado dos patrocinadores foi aberta em setembro de 2008, pela resolução 26 do Conselho de Gestão da Previdência Complementar (CGPC, instância formado por governo e setor privado). A norma permitiu que, cumpridas determinadas premissas, havendo excesso de reservas em relação às obrigações presentes e futuras com aposentadorias e pensões, o superávit seja devolvido a quem contribuiu para sua formação, ou seja, aos participantes e à empresa patrocinadora do plano. 
Até então, lembra uma fonte do BB, para os patrocinadores, a apuração de superávits nos planos de previdência fechados gerava, no máximo, suspensão de contribuições futuras. Mesmo que o passivo referente a contribuições patronais futuras já estivesse totalmente quitado, o excesso de recursos do plano de benefícios não podia ser apropriado como ativo pela empresa.
Procurada, a Previ não informou, ontem, os números atualizados do seu plano de benefícios mais antigo, do qual participam cerca de 34 mil empregados ativos e 64 mil aposentados do BB. Ao contrário do primeiro, que é de benefício definido, o plano mais novo, no qual estão cerca de 50,7 mil ativos e apenas 68 aposentados do BB, é de contribuição definida. Por isso, nesse segundo caso, não há que se falar em superávit atuarial, já que eventuais excedentes reforçam os benefícios. No fim de setembro de 2009, o plano mais antigo era superavitário em R$ 28,7 bilhões. Para garantir obrigações calculadas em R$ 76,1 bilhões a valores presentes, o plano tinha reservas de R$ 104,7 bilhões.
Patrimônio da Funcef cresce 20% em 2009

Depois de amargar fortes perdas durante a crise financeira internacional, a Funcef, a fundação que cuida das aposentadorias dos funcionários da Caixa Econômica Federal (CEF), fechou 2009 com crescimento de quase 20% em seu patrimônio. Em agosto de 2008, um mês antes do início da fase mais aguda da crise, a fundação contabilizava ativo total de R$ 35 bilhões. No fim daquele ano, o saldo caiu para R$ 32,6 bilhões e, em dezembro passado, puxado principalmente pelos investimentos em renda variável, chegou a R$ 38,9 bilhões.
"Atravessamos a crise de uma maneira bastante razoável", comemora o presidente da Funcef, Guilherme Lacerda. Em entrevista ao Valor, ele informou que, além do foco em renda variável, a fundação está aumentando seus investimentos em imóveis, projetos de infraestrutura e no mercado de dívida. "Vamos, juntos com a Odebrecht e a Camargo Corrêa, disputar a licitação da usina hidrelétrica de Belo Monte", informou Lacerda, que divulgará hoje, em Brasília, o resultado da Funcef em 2009. "Devemos bancar 5% desse investimento (de algo estimado em R$ 20 bilhões)."
Terceiro maior fundo de pensão do país, com patrimônio inferior apenas ao da Previ (dos funcionários do Banco do Brasil) e ao da Petros (Petrobras), a Funcef é a que mais aposta no mercado imobiliário. Investe hoje, nesse segmento, 8% de seu patrimônio, face a uma aplicação média de 3% dos outros fundos de pensão. Não aplica mais do que isso porque esse é o limite fixado pela resolução 3.792, do Conselho Monetário Nacional. "Nós queríamos 10%, mas a resolução ficou em 8%", disse Lacerda, lembrando que, em 2008, o investimento em imóveis representava 7% do ativo da Funcef.
A fundação aposta na rentabilidade desse mercado. No auge da crise internacional, aproveitando a queda dos preços dos ativos, adquiriu da InPar, por cerca de R$ 60 milhões, o edifício Medical Center, no bairro paulistano do Itaim Bibi. Lá, o tradicional hospital Sírio-Libanês instalará uma nova unidade. "Há um boom no setor imobiliário e nós estamos tirando proveito disso", disse Lacerda.
Com a queda da taxa básica de juros (Selic), que o presidente da Funcef considera "estrutural", os fundos de pensão têm buscado rentabilidade em outros setores. O mercado de ações tem sido uma das principais opções, mas, no caso da Funcef, além do setor imobiliário, olha-se também para o mercado de dívida - debêntures, Cédula de Crédito Bancário (CCB) e Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) emitidos pelas empresas.
"Em plena crise, criamos uma fonte alternativa de financiamento para as empresas, quando o crédito estava escasso e caro", observou Guilherme Lacerda. De fato, no ano passado, a Funcef montou uma carteira de R$ 1,5 bilhão nessa modalidade de investimento. Do total, comprou R$ 200 milhões em CCB do grupo Odebrecht e, numa aplicação conjunta com a Petros, R$ 330 milhões da Itapoá Terminais Portuários.

Em tempos de Selic e inflação em patamares historicamente baixos, a rentabilidade desses investimentos pode ser atrativa. Eles rendem para o investidor a variação da inflação, acrescida da Selic e de um spread que varia de acordo com o risco de cada empresa - algo em torno de 15% ao ano. "É muito melhor do que aplicar apenas em título público e receber 8,75% ao ano de Selic", assinalou Lacerda.
Na área de infraestrutura, a Funcef vai investir R$ 125 milhões no Fundo de Investimento em Participações (FIP) Óleo e Gás, gerido pelo Banco Modal, que já reuniu R$ 500 milhões para aplicar em empresas da cadeia produtiva de petróleo, um dos alvos da nova política industrial que está sendo formulada pelo governo federal, com vistas à exploração do petróleo da camada pré-sal. Além disso, já há conversas da Funcef com investidores coreanos e com o Grupo Bertin para participar da licitação do trem-bala que ligará Campinas (SP), São Paulo e o Rio de Janeiro. 

FONTE: Valor Online

Previ suspende decisão judicial que devolvia ações da Celesc ao governo
O maior fundo de pensão do país, a Previ, conseguiu ontem suspender a decisão da Justiça estadual catarinense que retirava de seu poder 29% das ações da Celesc com direito a voto e junto com elas três cadeiras no conselho de administração da companhia de eletricidade. 
O governo do Estado de Santa Catarina, que é o acionista majoritário, tinha comunicado à bolsa na semana passada que as ações deveriam ser devolvidas imediatamente para seu controle. Mas a suspensão, obtida no Tribunal de Justiça de Santa Catarina, impede a transferência das ações que foram tomadas pela Previ por causa de uma dívida do governo hoje estimada em R$ 1,2 bilhão.
A disputa judicial é o que impede hoje a Previ de vender sua parte na Celesc. No ano passado, o governo estadual e o fundo chegaram a discutir um acordo para que as ações retornassem ao Estado e este por sua vez pagasse a dívida. Mas não se chegou a bom termo. Até porque o governo alega que os indexadores que têm corrigido a dívida ao longo dos anos não seriam adequados à situação econômica atual do país. 
As ações hoje em poder da Previ tinham sido dadas como garantia em uma emissão de debêntures de US$ 100 milhões, em nome da Invesc, adquiridas por um grupo de investidores, reunidos na Planner Corretora, em meados da década de 90. A inadimplência da Invesc é que deu a Previ poder na Celesc.
O secretário da fazenda do Estado de Santa Catarina, Antônio Marcos Gavazzoni, diz que na época em que as ações foram tomadas do governo do Estado não foi dada a oportunidade de manifestação. Além disso, as ações são patrimônios públicos do Estado, segundo ele, e, portanto não poderiam ter sido tomadas. "A disputa não é uma briga do Estado com a Previ", diz Gavazzoni. "Nem movimento para afastar a Previ da Celesc."
Gavazzoni diz isso porque há duas semanas os minoritários da companhia entraram em embate com o governo estadual por causa de um acerto de contas que está sendo feito com a Celesc. Os minoritários foram à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) pedir que a autarquia investigue os termos do acordo e apure supostas irregularidades. 
Alegam que no acerto das contas não se levou em consideração à correção monetária da dívida do governo e a diferença pode chegar a R$ 60 milhões. Além disso, os minoritários não entenderam porque a Celesc teria que pagar ao governo do Estado, apesar de ser credora. Isso porque ficou acertado que os dividendos retidos no ano passado seriam devolvidos ao governo estadual e a dívida seria paga com os dividendos futuros. 
O secretário da Fazenda explica, entretanto, que nunca se pensou em tomar essa decisão sem passar pelo conselho de administração. "A Celesc nos disse que até o dia 29 de janeiro já teria feito a reunião para discutir os termos do acordo", diz Gavazzoni. Mas a reunião do conselho só vai acontecer no fim dessa semana. 
E têm sido comum, os minoritários correrem à CVM questionando ações da administração da companhia. Como foi o caso da própria questão dos dividendos. Apesar de o governo estar inadimplente, os dividendos continuavam sendo pagos. Além disso, os minoritários propuseram no ano passado que a Celesc fosse levado ao Novo Mercado, nível máximo de governança corporativa. 
A proposta foi interpretada como uma forma de privatização da companhia e foi assim, segundo algumas fontes próximas aos minoritários, que o governo estadual retomou o apelo na Justiça estadual para retomar as ações em poder da Previ na Celesc. O argumento foi justamente que a Invesc não teria sido informada adequadamente da execução das garantias.
O fundo é o único investidor que continua com as ações que foram executadas quando a Invesc, empresa de captação de recursos do governo do Estado, deixou de pagar as debêntures lançadas em 1995. A Justiça havia decidido que a dívida existia e que a execução das garantias era cabida. 
Mas em meados do ano passado, em embargos de declaração, o tribunal reconsiderou a decisão e enviou novamente o caso para primeira instância. Foi assim que na semana passada a Justiça estadual ordenou a retomada das ações pelo governo do Estado. Os 29% das ações da Previ na Celesc valiam ontem R$ 207 milhões. O fundo ainda tem mais 4% de ações ordinárias, que lhe dão direito a um quarto conselheiro. No total, a participação da Previ é de 33%.

FONTE: Valor Online
Os fundos e os investimentos em 2010 
A legislação da previdência complementar tem avançado no sentido de permitir aos gestores de planos de benefícios avaliarem livremente as condições de cada oportunidade de investimento sob a ótica do interesse dos participantes e assistidos, porém sempre dentro de uma linha de prudência, evitando-se riscos desnecessários. 

A fiscalização, por sua vez, cada vez mais vem exigindo como parâmetro de uma gestão prudente da Entidade Fechada de Previdência Complementar (EFPC) uma atuação pronta, idônea, jurídica e calcada em aprofundados conhecimentos técnicos dos meandros que suportam os planos previdenciários e seus investimentos. 

Esse traço característico da normatização e atuação estatal ficou ainda mais evidente com a recente Resolução CMN 3.792, de 24/09/2009, que estabeleceu as novas regras prudenciais para as aplicações das EFPC. Sem dúvida alguma, o destaque é para a melhoria da qualidade do processo interno de decisão e do acompanhamento dos investimentos. 

Além da necessidade de identificação, avaliação, controle e monitoramento dos riscos, incluídos os riscos de crédito, de mercado, de liquidez, operacional, legal e sistêmico, o recado da norma é para que os gestores passem a adotar práticas consistentes que garantam o cumprimento do seu dever fiduciário em relação aos participantes dos planos de benefícios, como é o caso das decisões colegiadas no âmbito do Comitê de Investimentos. 

Atualmente, as oportunidades de investimentos em mercado mostram-se cada vez mais complexas sob o ponto de vista de sua estruturação financeira e jurídica. 

Para o ano 2010, novas alternativas de investimentos de origem privada passaram a ganhar destaque nas políticas de investimentos das EFPC em substituição à gestão baseada em operações com títulos públicos de longo prazo, cuja elevada rentabilidade assegurava tranqüilamente o cumprimento das metas atuariais. Até pouco tempo atrás, taxa de juros nominal de um dígito não passava de mera expectativa. 

Não há dúvida de que estamos diante de um novo ambiente de investimentos em nosso país, coroado inclusive pela decisão das agências de classificação de riscos em considerar o Brasil como um país seguro (investment grade). 
Além de cuidados redobrados na tentativa de se evitar perdas financeiras aos planos de benefícios, as mudanças econômicas e na própria regulamentação têm provocado o aumento do monitoramento e a fiscalização por parte dos órgãos de controle, notadamente da Secretaria de Previdência Complementar (SPC) - atualmente Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC, com foco exatamente nos cuidados tomados pelas EFPC na gestão dos investimentos, seja de forma direta (carteira própria) ou indireta (carteira administrada ou fundo de investimento). O maior grau de especialidade dos gestores internos (sujeitos agora à certificação por entidade de reconhecido mérito pelo mercado financeiro nacional) independe, portanto, do modelo de compartilhamento da gestão dos investimentos com terceiros. 

De acordo com o "Relatório de Atividades 2008" divulgado recentemente pela SPC, no ano de 2008 foram emitidos 47 novos autos de infração, tendo como destinatários 160 dirigentes (pessoas físicas) e 4 EFPC (pessoa jurídica). Ainda, no mesmo período foram julgados 130 autos de infração, revelando um acréscimo de 371% em relação ao exercício de 2007. O julgamento médio mensal saltou de aproximadamente 3 processos em 2007 para mais de 10 processos em 2008. 

Cabe aqui destacar a recente decisão da SPC posicionando-se pela responsabilidade dos gestores das EFPC, ainda que toda ou parte da carteira de investimentos esteja terceirizada. A tese central deste novo posicionamento foca-se no fato de que a terceirização não afasta a obrigação dos gestores das EFPC, mandatos para acompanhar, monitorar, fiscalizar, gerir a atuação dos terceirizados e tomar as providências cabíveis caso ocorra uma operação inadequada realizada pelo gestor externo (aplicação da chamada "política padrão de conseqüências"). 

Tais condutas têm sido qualificadas pela SPC como omissão por parte dos gestores da EFPC, os chamados atos comissivos por omissão consistente na violação de um dever jurídico de agir. Assim, tanto a deficiência no acompanhamento como a não adoção de medidas a posteriori que possam repor eventuais prejuízos são passíveis de punição. 

Especial atenção tem sido dada pela fiscalização nos atos de contratação de um gestor profissional. Aspectos contratuais de maior relevância, tais como a necessidade de cientificação do contratado sobre a necessidade de observância das diretrizes de investimentos fixadas pelo CMN, o nível necessário de informação das carteiras, etc., certamente não passarão despercebidas e podem ser determinantes no resultado da fiscalização, ao apurar a responsabilidade do gestor da EFPC. 

Na difícil tarefa de acompanhar os atos do gestor terceirizado, faz-se necessária a identificação pelas EFPC, através de seus controles internos, de situações que estejam em desacordo com a regra prudencial de investimentos, preferencialmente antes de iniciado um procedimento de fiscalização. Assim, devem os gestores internos das EFPC utilizar todos os instrumentos jurídicos para determinar ao gestor externo a regularização de uma situação anormal constatada. 

Ao assim proceder, certamente a fiscalização constatará a diligência dos gestores da EFPC no desempenho de seu dever fiduciário, numa atitude que revela a sua preocupação em não confrontar qualquer norma que possa trazer insegurança aos seus planos de benefícios e aos participantes e assistidos, exatamente como enfatizado agora pela Resolução CMN 3.792/2009 frente aos desafios de 2010, 2011, 2012... 

FONTE: Anapar 

ABRAPP recebe delegação do Banco Mundial
“Os gestores dos fundos de pensão brasileiros já alcançaram um elevado nível de competência”, disse ontem Ricardo Weiss, da Comissão Técnica Nacional de Investimentos da ABRAPP, ao fazer uma das exposições com que foi recepcionada uma delegação do Banco Mundial em visita à Associação na última segunda-feira, referindo-se a um contexto em que a nossa gestão serve cada vez mais como referência no mundo, em função também da base legal e normativa vista como modelo. Outro expositor, Antônio D`Almeida, da Comissão Técnica Nacional de Governança, chamou a atenção para “os bons padrões de controle empregados aqui no Brasil”.
Em sua palestra aos visitantes, Flávia Gemignani, da Comissão Técnica Nacional de Assuntos Jurídicos, observou que a recente criação da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC) veio reforçar ainda mais a confiança por todos depositada no potencial de crescimento do sistema, de vez que se trata de um órgão de Estado com maiores condições humanas e materiais para dedicar-se à supervisão e fiscalização do sistema. De sua parte, Paulo Julião, diretor-presidente do Economus, salientou a crescente consciência em torno da importância da atualização das premissas atuariais e da cobertura dos passivos.
A delegação do Banco Mundial, liderada por Jonh Ashcroft, ex-presidente do órgão regulador do Reino Unido e atualmente consultor, incluía Rogelio Marchetti (especialista em mercado financeiro),Heinz Rodolph (especializado em mercado de capitais) e Edson Jardim (consultor brasileiro), e encontra-se no País, a convite da PREVIC, para produzir um diagnóstico a partir do qual possa ser elaborado um roteiro de aprofundamento das práticas da Supervisão Baseada em Risco no Brasil.
As palestras assistidas pelos visitantes cobriram temas como “Conflitos de Interesse, Competência e Informações aos Participantes”, “Processo de Gestão e Terceirização”, “Risco de Crédito e Risco de Solvência” e “Risco de Investimento e Liquidez”. 
Fundação Cesp -  A Fundação CESP, maior fundo de pensão patrocinado por empresas privadas no Brasil, recebeu uma equipe de consultores do Banco Mundial liderada por Jonh Ashcroft, especialista mundial em previdência privada e ex-presidente do órgão regulador do Reino Unido. 

O encontro teve o objetivo de apresentar aos visitantes a metodologia e os resultados da política de gestão de riscos da entidade, já que a visita é parte do projeto para a implementação da Supervisão Baseada em Riscos (SBR) na recém-criada Previc (Superintendência Nacional de Previdência Complementar), com consultoria do Banco Mundial - instituição internacional que tem desenvolvido projetos de SBR em países como Holanda, Dinamarca, Austrália e México. 

"O setor de previdência complementar do Brasil tem ostentado um grau de maturidade elevado. Isso pode ser observado na proatividade de muitos fundos, que já estão estruturando processos que antevêem os riscos inerentes a sua atividade, de forma a minimizar situações que possam afetar suas operações e sua imagem", afirma o diretor presidente da Fundação Cesp, Martin Glogowsky, que foi o anfitrião do encontro, acompanhado pela diretoria da entidade.   

FONTE: Abrapp

Fundo de pensão da Caixa tem superávit de R$ 2,2 bilhões 


Depois de amargar um prejuízo de R$ 2,4 bilhões em 2008, quando a rentabilidade dos investimentos despencou por conta da crise econômica mundial, a Funcef (Fundação dos Economiários Federais) conseguiu virar o jogo. No ano passado o fundo de pensão dos funcionários da Caixa Econômica Federal conseguiu não só zerar as perdas de 2008 como chegou, ao final do exercício, com um superávit de R$ 2,2 bilhões. O balanço da entidade foi divulgado ontem pelo seu presidente, Guilherme Lacerda.
De acordo com Lacerda o superávit foi possível porque a Funcef obteve, no conjunto dos seus investimentos, rentabilidade de 20,1% em 2009, bem acima da meta atuarial de 9,8% no ano, equivalente ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) mais 5,5% ao ano. Em plena crise, no ano anterior, a rentabilidade ainda foi positiva em 1,7%, mas bem abaixo das exigências atuariais, necessárias para manter os planos de benefícios equilibrados e conseguir pagar as aposentadorias e pensões contratadas.

A Funcef é o terceiro maior fundo de pensão do país. O patrimônio da fundação alcançou, em dezembro passado, R$ 38,9 bilhões. Mais da metade desse dinheiro está aplicado em ativos de renda fixa que, em 2009, renderam 11,4%. Em renda variável, ações na bolsa e participações em empresas, a Funcef possui 35,7% do seu patrimônio. Essa parcela rendeu no ano passado 36,6%. Os recursos alocados no setor imobiliário representam quase 8% do total da carteira da Funcef, com rentabilidade de 24,1%.

Para este ano, Lacerda acredita que as perspectivas são boas. "Achamos que a economia está num patamar favorável, com estabilidade e crescimento econômico", disse. A Funcef, segundo Lacerda, vai continuar investindo em projetos de longa duração, como infraestrutura e energia. Também não está fora do horizonte da entidade a aplicação em imóveis. “O varejo não nos interessa, disse Lacerda", explicando que a Funcef classifica como varejo, por exemplo, um conjunto de salas individualizadas. 

Os investimentos em imóveis da Funcef são, prioritariamente, hotéis e shopping centers. Em Brasília, por exemplo, a entidade é dona de metade do Brasília Shopping e metade do Hotel Alvorada, um grande empreendimento nas margens do Lago Paranoá. Novos investimentos nessa área têm que ser feitos com enorme cautela para não ultrapassar o limite de 8%, permitido pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). Os investimentos da Funcef em imóveis já alcançam 7,8% da carteira. 

Com o bom resultado do ano passado, a Funcef vai separar R$ 315 milhões para o Fundo de Revisão de Benefícios, que tem garantido aos participantes dos planos antigos da entidade reajuste real das aposentadorias e pensões desde 2006. “O valor desses benefícios ficou muito defasado ao longo do tempo", explicou Lacerda. Atualmente a Funcef conta com 105.505 associados, o equivalente a 90% dos funcionários da Caixa. Os participantes ativos somam 75.586, enquanto chega a 29.919 o número de aposentados e pensionistas. 
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